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PARECER CEE Nº   : 515/2008                  CES                Aprovado em 24-9-2008

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Prof. Dr. Luiz Antonio Mattos Pimenta Araújo, DD. Diretor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, requer a este CEE a excepcional ampliação do número de vagas na 4ª turma do Curso de Especialização em Direito do Trabalho (cf. Oficio GFD Nº 063/2008, de 12/05/08, fls. 1576-1577), pelas seguintes razões:

“Concluída a fase de inscrições para o curso acima referido (...), verificou-se um excesso de 5 candidatos em relação às 80 vagas solicitadas e aprovadas por este Egrégio Conselho.

Contudo, 21 dos candidatos atingiram 8 pontos dentre os acertos, o que dificultou a realização da seleção final prevista no Projeto Pedagógico do Curso.

Mas, estabelecidos os critérios para aproveitamento de 16 candidatos com eliminação de 5 deles com 8 pontos, foram considerados os candidatos em número de 80, restando 5 excedentes, como salientado. (fls. 1575)”. 

Informa, ainda, conforme a certidão da Secretaria de Pós-Graduação da IES, que o Curso vem apresentando evasão de cerca de 18% do total das vagas oferecidas anualmente, razão pela qual  há fundada expectativa de que os cinco excedentes sejam  absorvidos gradativamente dentro das oitenta vagas autorizadas (cf. fls. 1576).   Além disso, para oferecimento das aulas, a Faculdade dispõe de duas salas com acomodações para cento e vinte alunos (fls. 1577). 

1.2 APRECIAÇÃO

Aparentemente, de acordo com as informações trazidas aos autos pela IES, a autorização de matrícula de mais cinco alunos, tal como solicitado, não traria qualquer prejuízo aos oitenta alunos já matriculados além de garantir a ocupação de eventuais vagas remanescentes.   Por outro lado, caso não ocorra a evasão prevista, os cinco alunos estariam acompanhado o curso com matrículas irregulares. Penso que é justamente deste ponto de vista que a presente solicitação se justifica.

Entretanto, quando se analisa a co-relação entre demanda, número de vagas e evasão, não ficam suficientemente esclarecidos os motivos do recente pedido de ampliação de vagas – formulado quando da solicitação de abertura da 4ª Turma do Curso de Especialização em Direito do Trabalho (cf. Parecer CEE no. 39/08, de 30/01/08, a fls. 1406) – em face de uma situação de evasão recorrente, como o comprova a certidão de fls. 1576.   

No presente caso, portanto, ou se está diante de um pedido de ocupação de vagas remanescentes ou se está diante de um pedido de ampliação de vagas. 

No primeiro caso, seria necessário aguardar que estas ocorressem, antes de serem autorizadas as matrículas solicitadas, o que dependeria de condição suspensiva, a cuja ocorrência fica subordinada a eficácia da matrícula, conforme o artigo 125 do Código Civil
. Dado o caráter futuro e incerto da condição (eventual evasão), até seu advento, aos cinco aprovados não assistiria qualquer direito, mas mera expectativa dele. Frente a esta hipótese, manifesto-me contrariamente à solicitação, tendo em vista que o direito de matrícula não pode ficar subordinado à ocorrência incerta da evasão, não sendo válido falar-se de contrato aleatório em matéria educacional.

Caso se esteja diante de pedido de ampliação de vagas, parece-me que tampouco merece acolhida a solicitação da IES tanto em razão do recente aumento de vagas, aprovado por este CEE, como em razão da justificativa de inclusão dos cinco aprovados, fundamentada em eventual evasão, circunstância que, por si só, contradiz a necessidade de aumento de vagas.  

E ainda que excepcionalmente se considerasse o pedido de autorização das matrículas apenas e tão somente em razão da classificação dos alunos no processo seletivo, mesmo assim não haveria como se justificar tal excepcionalidade. A aprovação daqueles não se configura como uma situação em relação à qual não seria possível evitar ou impedir os seus efeitos e que, portanto, daria ensejo a soluções excepcionais. 
Em conclusão, pelas razões expostas, manifesto-me contrariamente à solicitação da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, concernente à matrícula de mais cinco alunos na 4ª. Turma do Curso de Especialização em Direito do Trabalho.
2. CONCLUSÃO

Indefere-se o pedido de ampliação do número de vagas na 4ª turma do Curso de Especialização em Direito do Trabalho, da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo.

São Paulo, 10 de setembro de 2008.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri

                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Arthur Roquete de Macedo, Décio Lencioni Machado, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de setembro de 2008.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                                                                   Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de setembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO
              Presidente 
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� Código Civil (Lei 10.406/2002) – “Art. 125. Subordinando-se a eficácia do negócio jurídico à condição suspensiva, enquanto esta se não verificar, não se terá adquirido o direito, a que ele visa.”
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